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O que está sendo feito?
1. Auxílio emergencial: MPF, MPT e Caixa assinam 
protocolo de intenções

O Ministério Público Federal, o Ministério 
Público do Trabalho e a Caixa Econômica
Federal assinaram, nesta sexta-feira (29),
protocolo de intenções que estabelece um
conjunto de boas práticas para evitar a 
contaminação pelo coronavírus no acesso
das pessoas aos serviços bancários. O 
documento considera principalmente o 
pagamento do auxílio emergencial criado 
pelo governo federal para combater os 

efeitos da pandemia e de benefícios como o Bolsa Família, que levaram 
milhares de pessoas às agências, provocando filas e aglomerações, com 
risco de contágio tanto para os beneficiários quanto para os funcionários da 
Caixa. 

A assinatura é resultado de articulação conduzida pelo Ministério Público do 
Trabalho, integrante do Gabinete Integrado de Acompanhamento da 
Epidemia Covid-19 (Giac-Covid-19). Os termos do protocolo foram discutidos
numa série de reuniões realizadas pelo Giac, com representantes da Caixa, 
do MPT e de entidades sindicais. Os diversos problemas verificados pelos 
membros focalizadores do Giac nos estados durante o pagamento da 
primeira parcela do auxílio foram mapeados e serviram de base para a 
elaboração do documento. Leia mais. 

2. Reunião entre Giac e Ministério da Saúde discute 
distribuição de respiradores e uso da cloroquina

A Coordenação Finalística do Giac-Covid-19 realizou nesta semana reunião 
com representantes do Ministério da Saúde, para discutir as respostas a 
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alguns dos questionamentos formulados pelo Gabinete Integrado nos últimos
dias. Um dos temas tratados foram os critérios utilizados pelo Ministério para 
embasar a compra centralizada de mais três mil respiradores e definir sua 
distribuição a estados e municípios. O coronel Luiz Otavio Franco Duarte, 
secretário de Atenção Especializada em Saúde, apresentou nota técnica que 
fixa critérios objetivos para compra e distribuição dos equipamentos. 

O documento define diferentes pesos para parâmetros como taxa de 
ocupação de leitos de UTI, proporção entre leitos públicos e privados nos 
estados, número de casos confirmados, entre outros. Segundo ele, os 
parâmetros podem ser alterados, caso o cenário mude. 

Sobre a nota que orienta o uso da cloroquina de forma precoce no 
tratamento da covid-19, a médica Mayra Pinheiro, secretária de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde e integrante do grupo que elaborou o 
documento, apresentou as justificativas para a sua edição e informou que 
estão sendo elaboradas as respostas dos questionamentos do Giac. 

Segundo ela, o objetivo da nota é trazer orientações para o uso seguro do 
medicamento de forma precoce, e não torná-lo obrigatório. 

Mayra informou que não há risco de desabastecimento e que o medicamento
pode ser usado quando estão presentes os sintomas clássicos de covid-19, 
ainda que o diagnóstico não esteja confirmado por teste. Todos os 
esclarecimentos serão enviados ao Gabinete Integrado também por escrito. 
Além disso, na próxima segunda-feira, a médica fará uma exposição do 
tema, por vídeoconferência, aos focalizadores.

3. Giac, 5CCR e TCU discutem formas de aprimorar o
fluxo de informações e o trabalho conjunto

Assessores do Giac e da Câmara de Combate à Corrupção do MPF (5CCR) 
participaram, na última terça-feira (26), de reunião de trabalho com 
representantes da Secretaria de Estratégias de Controle para o Combate a 
Fraude e Corrupção do Tribunal de Contas da União. O objetivo foi discutir e 
alinhar o fluxo das informações que podem ser compartilhadas entre o MPF 
e o TCU na fiscalização das verbas destinadas ao combate à covid-19. 

No encontro, o TCU informou que está atuando por meio de seus secretários
nos estados e das redes de controle locais e que criou força-tarefa em 
Brasília, para centralizar e cruzar os dados das invetigações. Já os 



representantes do Giac e da 5CCR explicaram de que forma o trabalho vem 
sendo feito no MPF, com a articulação entre os membros focalizadores do 
Giac e os procuradores responsáveis pelos Núcleos de Combate à 
Corrupção nos estados. 

Foi decidido que os contatos dos secretários regionais e dos procuradores 
responsáveis pelos NCCs nos estados serão compartilhados, de modo a 
estimular e fortalecer a atuação coordenada e a troca de informações locais. 

4. Justiça do Trabalho determina paralisação de 
unidades de empresa de gás no Amazonas

A empresa de gás Eneva S/A teve suas atividades suspensas pela Justiça do
Trabalho no Amazonas nesta semana, após pedido de tutela antecipada em 
ação civil pública conjunta proposta pelo Ministério Público do Trabalho, 
Ministério Público do Estado do Amazonas e Defensoria Pública do Estado. A
decisão paralisa qualquer atividade na planta industrial por 14 dias. Nesse 
prazo, empresa deverá pagar os salários dos trabalhadores e tomar medidas
para evitar a contaminação pelo coronavírus em suas instalações. A liminar 
foi concedida depois que testagem mostrou altos índices de contaminação 
entre os trabalhadores. Leia mais. 

5. Investigação do MPF e PF que apura desvios de 
recursos do combate à covid-19 no Amapá avança

A investigação que apura desvio de recursos públicos destinados ao 
enfrentamento da covid-19 no Amapá, conduzida pelo MPF e pela Polícia 
Federal (PF), teve novos desdobramentos nesta sexta (27), com a 
deflagração da 2ª fase da Operação Virus Infectio e com a Operação Olet. As
ações ocorreram simultaneamente na Secretaria de Estado da Saúde (Sesa)
e na residência de servidor da Receita Federal, na capital Macapá. Trinta e 
cinco policiais federais cumpriram ao menos nove mandados de busca e 
apreensão e três de prisão preventiva. As investigações apuram indícios de 
superfaturamento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) fornecidos 
ao governo do Amapá com sobrepreço de até 814%. Leia mais. 
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6. MPT em Juiz de Fora consegue quase R$ 1 milhão 
em destinações 

Em Juiz de Fora (MG), o MPT já conseguiu R$ 950.357,01 para o combate à 
covid-19. Os recursos foram destinados a várias entidades, entre elas o 
Fundo Municipal de Saúde de Juiz de Fora, que recebeu R$ 752 mil, outros 
fundos municipais, um hospital e uma Apae. Leia mais. 
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